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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO, POLÍTICA E SOCIEDADE, coletânea de vinte e cinco capítulos que 
une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em criminologia e direito penal; 
estudos em direito constitucional; além de outros temas em direito, política e sociedade.

Estudos em criminologia e direito penal traz análises sobre execução de sentença 
estrangeira, execução penal, execução provisória, mediação penitenciária, justiça 
restaurativa, violência, depositário infiel e educação em ambiente carcerário.

Em estudos em direito constitucional são verificadas contribuições que versam sobre 
marcas cronotópicas, direito ao esquecimento, independência dos poderes, orçamento e 
lockdown.

No terceiro momento, outros temas em direito, política e sociedade, temos leituras 
sobre combate a corrupção, estado de exceção e sua regulação na realidade mexicana, 
além de cyberbullying, tecnologia, vulneráveis, feminino, migrantes, violência obstrética, 
superendividamento, teletrabalho, filosofia do direito e educação jurídica.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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VIOLÊNCIA CONTRA MULHER NA ESCRITA 
JORNALÍSTICA E EM PROCESSOS CRIMINAIS DO 
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RESUMO: O objetivo do trabalho foi estudar “A 
violência contra mulher na escrita jornalística e 
em processos criminais do sudeste da Amazônia 
Legal” fazendo parte de um Programa de 
Extensão “Prevenção da violência contra a 
mulher”: estudos e ações de intervenção em 
escolas públicas do Município de Marabá-PA. 
Realizamos um estudo bibliográfico com autores: 
Foucault (2007), Bourdieu (2009-2010), Saffioti 
(2011), Costa(2015-2018) e outros, além de 
uma breve análise sobre a Lei Maria da Penha 
(11.340/06) e a Lei 13.104 de 09/03/2015 com 
estudo de caso e pesquisa de campo. Adotou-
se uma abordagem qualitativa e quantitativa no 
levantamento de dados na escrita jornalística 
no jornal “Debate Carajás” (46) evidenciando a 
ocorrência do fenômeno no período de pandemia 
COVID-19 entre dezembro/2020 a abril de 2021 

e no acervo documental em “arquivo inativo” dos 
processos criminais(35) do Fórum de Marabá-PA 
(2015 a 2019) passando a analisar as variáveis: 
idade, estado civil, instrução, profissão, cor/
raça, formação, litígio/motivação. Os resultados 
das análises evidenciou um número relativo 
de mulheres entre 15 a 29 anos que sofreram 
violência nas duas fontes estudadas. Porém, 
a maioria dos dados sobre o estado civil das 
vítimas não foi informado nos processos e nem 
nos dados jornalísticos, mas tivemos um número 
considerável de solteiras e casadas. assim 
como no litígio/motivação, a maioria das vítimas 
sofreu violência doméstica com ameaças. No 
caso da profissão e da formação dessas vítimas 
prevaleceu as informações indeterminadas com 
o ensino fundamental e a profissão, estudantes 
e do lar. No caso das sentenças predominou 
o cumprimento de medidas protetivas pelos 
acusados não tendo maiores resultados para 
coibir a violência cometida contra a mulher.
PALAVRAS-CHAVE: Violência, mulher, 
feminicídio.

VIOLENCE AGAINST WOMEN IN 
JOURNALISTIC WRITING AND CRIMINAL 

PROCESSES IN THE SOUTHEAST OF 
THE LEGAL AMAZON

ABSTRACT:The objective of the work was to 
study “Violence against women in journalistic 
writing and in criminal proceedings in the 
southeast of the Legal Amazon” as part of an 
Extension Program “Prevention of violence 
against women”: studies and intervention actions 
in public schools in the city of Marabá-PA. We 
carried out a bibliographic study with authors: 

http://lattes.cnpq.br/5673712805104580
http://lattes.cnpq.br/3645987651378512
http://lattes.cnpq.br/5053574183068999
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Foucault (2007), Bourdieu (2009-2010), Saffioti (2011), Costa (2015-2018) and others, 
in addition to a brief analysis of the Maria da Penha Law (11,340/06) and Law 13,104 of 
03/09/2015 with case study and field research. A qualitative and quantitative approach was 
adopted in the data collection in journalistic writing in the newspaper “Debate Carajás” (46) 
evidencing the occurrence of the phenomenon in the COVID-19 pandemic period between 
December/2020 and April 2021 and in the documentary collection in “ inactive file” of criminal 
proceedings(35) of the Forum of Marabá-PA (2015 to 2019) starting to analyze the variables: 
age, marital status, education, profession, color/race, education, litigation/motivation. The 
results of the analyzes evidenced a relative number of women between 15 and 29 years old 
who suffered violence in the two studied sources. However, most of the data on the marital 
status of the victims was not informed in the processes or in the journalistic data, but we 
had a considerable number of single and married. as in litigation/motivation, most victims 
experienced domestic violence with threats. In the case of the profession and training of 
these victims, indeterminate information prevailed with elementary education and profession, 
students and the home. In the case of sentences, the fulfillment of protective measures by the 
accused predominated, with no greater results in curbing violence committed against women.
KEYWORDS: Violence, women, femicide.

1 | 	INTRODUÇÃO
O objetivo do artigo foi apresentar as análises e os resultados alcançados no estudo 

sobre “A violência contra mulher na escrita jornalística e em processos criminais do sudeste 
da Amazônia Legal”; parte integrante do Programa de Extensão intitulado “Prevenção 
da violência contra a mulher”: estudos e ações de intervenção em escolas públicas do 
Município de Marabá-PA com financiamento de bolsa/PROEX pela Universidade Federal 
do Sul e Sudeste do Pará - UNIFESSPA e alguns dados extraídos da pesquisa em pós 
doutoramento, ainda em andamento, na Universidade do Minho/ICS/Lab2PT.

O aporte teórico foi construído a partir de algumas discussões com os autores: 
Foucault (2007), Bourdieu (2009-2010), Saffioti (2011), Costa(2018) e outros. Em nossas 
análises procuramos rever as bibliografias que evidenciaram o conceito de violência e, 
o crime de feminicídio, assim como as prováveis causas relacionadas a essa violência 
destacando a Lei Maria da Penha e a Lei 13.104 de 2015 que qualifica o feminicídio com 
previsão no art. 121, §2o, VI, do Código Penal. Em nosso percurso buscamos trabalhar 
com o jornal de notícias local, “Debate Carajás”, por ser uma escrita jornalística de grande 
circulação e alcance na região. 

Para compreensão do fenômeno desenvolvemos tabelas com as variáveis: idade, 
estado civil, instrução, profissão, cor/raça, naturalidade, formação dentre outros no intuito 
de criar um perfil dos sujeitos do litígio e, ainda analisamos os processos criminais da 
Comarca do Fórum de Marabá-PA no período de 2015 a 2019 passando a construir um 
banco de dados estatísticos que nos possibilitou na formulação de quadros e de tabelas 
e numa análise quantitativa e qualitativa dos litígios que envolveram a violência contra a 
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mulher e o crime de feminicídio. 
Buscamos levantar dados sobre a motivação desses crimes, assim como os 

resultados das sentenças. Nossa pretensão foi o de construir dados relevantes sobre  
matemática e de contribuir em outras pesquisas, seja no espaço acadêmico e/ou para a 
comunidade de modo geral.

2 | 	BREVE APORTE TEÓRICO  

2.1	 O fenômeno da Violência em uma sociedade patriarcal 
A ocorrência do fenômeno da violência tem sido discutida por diversos autores da área 

das Ciências Humanas, assim como pelas outras diversas áreas do saber. Esse fenômeno 
tem sido presente e frequente, tanto nos meios jornalísticos como no efetivo direito Penal. 
Principalmente, nos casos freqüentes da violência contra a mulher e, particularmente no 
período pandêmico de COVID-19. Ao falarmos sobre Violência lembramos do uso da força 
de alguém contra outra pessoa podendo causar constrangimento, discriminação, agressão 
física, moral ou psíquica contra outrem, seja ferimentos leves e/ou até ocasionar a morte 
de alguém e, afetando a integridade física, moral e psíquica. 

Vale ressaltar que durante muito tempo a violência contra mulher ocorrida no 
ambiente doméstico foi e ainda tem sido encarada com uma certa naturalidade por boa parte 
da sociedade, pois é resultante de um processo histórico-cultural que ao homem era dado 
toda força na subjugação e imposição de regras a mulher, seja no que tange à paternidade 
e/ou o matrimônio assegurando-o o pátrio poder sobre os filhos e sua companheira.

O Código Civil de 1916 estabeleceu o pátrio poder ao marido, considerando-o o 
chefe da família, porém a mulher poderia exercer esse papel, caso o marido estivesse 
ausente e, as viuvas perderiam esse direito caso se cassassem novamente. A Constituição 
Federal de 1988 passou a disciplinar no

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: I - homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; Art. 226. § 5º Os direitos 
e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo 
homem e pela mulher. (CF, Art. 5º, 1988).

Trazendo a questão uma certa “igualdade” legal, pelo menos nos termos da lei. 
Mas no ano de 2002, após a reformulação do Código Civil de 2002, o pátrio poder como 
era conhecido, passou a ser o “poder familiar” e, com o surgimento do “Estatuto da Mulher 
Casada”, a questão recebeu um reforço necessário a causa. Embora restringisse a “mulher 
casada”. Porém, em muitos casos de litígios referente a violência e/ou a guarda de menores 
a decisão do pai, quase sempre, predominou e/ou ainda prevalece. Assim vemos que a 
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violência contra mulher perpassou e, ainda subsisti numa estrutura social historicamente 
alicerçada numa sociedade patriarcal. 

O patriarcado é a estrutura familiar básica de todas as sociedades 
contemporâneas. Caracteriza-se pela autoridade, imposta pelas instituições, 
dos homens sobre as mulheres e seus filhos na unidade familiar (...) As 
relações entre as pessoas também estão marcadas pela dominação e a 
violência que se originam na cultura e nas instituições.(MACIEL, 2006, p. 24).

Nesse contexto, o papel da mulher sempre foi o de coadjuvante baseado numa 
leitura a partir do “olhar” de homens; culturalmente e socialmente voltada a exercer a 
maternidade e os cuidados do lar “[...] onde pudesse levar as crianças para alimentá-las 
e educa-las (SILVA, 2008, p. 02). A necessidade de cuidar dos filhos e ao mesmo tempo 
trabalhar para sustentá-los trouxe ao cenário a divisão sexual do trabalho. 

Cabe evidenciarmos que a mulher sempre trabalhou, sendo que com as mudanças 
constantes em sociedade, particularmente no trabalho, a visão sobre esses papéis sociais 
foi modificando e deu a própria mulher [...] a possibilidade de conciliar atividade doméstica 
e profissionais (...) lhe permite adequar-se as exigências do cotidiano, na família e no 
mercado de trabalho. (GONÇALVES, 2004, p. 04). 

Nesse sentido, também colocamos em evidencia o aperfeiçoamento profissional 
através de cursos de formação e o alcance de postos na direção de empresas e/ou no 
empreendedorismo, possuindo o seu próprio negócio. Porém, o seu salário, na maioria das 
vezes, não se equipara ao do homem limitando ou mesmo dificultando sua independência 
financeira e, isso tem refletido, em muitos casos, na sua integridade física, moral e 
psíquica; consequentemente, na violência contra mulher com a presença do patriarcalismo 
nas relações de gênero, ainda vista como objeto sexual e capaz de desenvolver, apenas, 
serviços domésticos.

Da análise acima vemos que a dominação masculina perpassa por um poder 
visivelmente institucionalizado e historicamente aceito desde as civilizações mais antigas 
até a contemporaneidade numa sociedade de “homens” com a legitimidade física, moral 
de dispor de força ou autoridade; ou mesmo da influência, da posse, do domínio sobre o 
outrem, no caso estudado, a mulher. Em seus escritos Saffioti (2011, p. 17) comenta essa 
relação como a  “[...] ruptura de qualquer forma de integridade da vítima: integridade física, 
integridade psíquica, integridade sexual, integridade moral”.

Bourdieu (2009) concebe as relações de poder que perpassa entre esses sujeitos 
os “símbolos” e, esses, pelo “homem” são exteriorizados para exercer o “poder simbólico” 
em sociedade tendo uma relação direta com o sexo em que o homem circula e atua com 
maior legitimidade e autoridade, embora forçada, mais aceita pelo restante dos grupos 
sociais e as atividades em sociedade imprimiram papeis que homens e mulheres deveriam 
desempenhar. 

Já a mulher, por circular com mais freqüência no espaço privado, o da casa, seu 
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alcance tornou-se limitado. Embora, em décadas essa realidade vem tomando outros 
contornos e, a mulher, em parte passou a ter consciência de ser considerado um objeto de 
domínio e de gerar estratégias para mudanças significativas, seja em seus pensamentos 
ou em suas percepções de sujeito, tais comentários são evidenciados Bourdieu(2010) em 
sua obra “Dominação Masculina”. 

Nesses termos, Weber (2001, p. 139) comenta que a dominação perpassa pelo 
poder e suas manifestações entre os indivíduos em sociedade e conceitua-a como sendo 
encontrada no hábito as questões mais gerais de acordo com as condições impostas entre 
os sujeitos e suas relações de gênero em que a mulher sempre foi pensada como um ser 
inferior em detrimento ao pensamento sobre o homem em uma sociedade patricarcal.  

Em se tratando dessa relação, Foucault (2007), cita a subserviência do ser humano 
a outro como algo histórico, pois ao mesmo tempo que influencia alguém passa a ser 
influenciado e reproduz a dominação e a autoridade que estão relacionadas ao poder 
e a sexualidade. Segundo o autor o indivíduo está na condição de dominado, vigiado, 
submetido, explorado pelos grupos sociais de que faz parte e, que a sexualidade é o 
espaço em que mais se evidencia o domínio masculino e o da honra. Sobre esse assunto 
falaremos no item 2.2 sobre o feminicídio a luz da Lei 13.104 de 2015 e da  Lei Maria da 
Penha n° 11.340/2006. 

2.2	 Contextualizando as leis que coíbem os crimes contra as mulheres
O Código Penal brasileiro no art. 121 qualifica o crime de homicídio, porém em se 

tratando de um crime cometido contra a mulher, no  parágrafo 2o o inciso VI qualificou no 
crime de homicídio o feminicidio que é a ação contra a mulher em razão da condição de ser 
do sexo feminino, tendo pena de reclusão, de doze a trinta anos. 

Nesse caso, no § 2o-A incisos I e II da lei, vemos que se o ato for enquadrado 
como sendo crime cometido em razão da condição de sexo feminino, tem-se: “I - Violência 
doméstica e familiar; II - Menosprezo ou discriminação à condição de mulher. § 7o A pena 
do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade(...)” se praticado e cometido 
em menores de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com deficiência; e 
na presença de descendente ou de ascendente da vítima; assim como também dispões 
sobre a ação praticada por homem ou mulher sobre mulher em situação de vulnerabilidade 
resultando em severas punições disciplinadas com prisões no Código Penal brasileiro.

No caso de tal delito ser cometido em uma determinada região caberá a organização 
judiciária proceder os trâmites legais. No caso da região do sudeste da Amazônia legal, a 
3ª Vara Criminal da Comarca de Marabá tem competência também para processar e julgar 
os crimes do Tribunal de Júri. Dentre os crimes de feminicídios ocorridos na região temos: 
no ambiente doméstico e familiar; entre mulheres por causa de um homem; por questões 
morais e de honra e outros.

A Lei n° 11.340/2006 Art. 1 “batizada” como Lei “Maria Da Penha” estão dispostos 
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mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher e ainda 
no art. 226 e § 8o da Constituição Federal estão dispostos a necessidade de eliminação de 
todas as Formas de Violência contra a Mulher, na intenção de prevenir, punir e erradicar 
esse crime, assim como potencializar a criação de Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher e medidas de assistência e proteção às mulheres.

Sobre a ocorrência do fenômeno homicídio na região do sudeste da Amazônia legal, 
Costa (2015), fez um levantamento sobre a taxa de ocorrência do fenômeno (baseado 
em 100 mil habitantes- IBGE/2010) num período de 1980 a 2010, antes da Lei 13.104 de 
2015 que alterou o art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, para prever o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e 
o art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes 
hediondos. A autora destacou a grande incidência em Municípios de médio porte com uma 
taxa de 11,7% de homicídio no ano de 1980 (13,910) aumentando em 2010 para 26,2% 
(49,932). Em se tratando de mortes de mulheres observou os assassinatos cometidos 
contra mulheres e evidenciou a ocorrência com mais freqüência na faixa etária entre 19 
a 25 anos, sendo em sua maioria, pardas e solteiras sendo a arma de fogo o instrumento 
mais utilizado no litígio, seguido de arma branca e, a maioria eram naturais do Estado do 
Pará. Cabe ressaltar que, quase nada se sabe sobre inquéritos e ou condenados pelo tipo 
litígio/crime no período estudado.(COSTA, 2018). 

Além disso, evidenciou o grande fluxo migratório para os garimpos e os Grandes 
Projetos e as cidades de maior incidência do fenômeno: Marabá, Xínguara, Conceição 
do Araguaia e Jacundá. Período de construções de rodovias, incentivos fiscais, projetos 
agropecuários e a inserção de empresas transnacionais e internacionais na região.(COSTA, 
2018). 

Diante dos dados obtidos na pesquisa acima nos propomos a realizar um 
levantamento e organizar em dados estatísticos e analíticos a violência contra mulher na 
escrita jornalística e em processos criminais da Comarca do Fórum de Marabá-PA, local em 
que transitam processos de 22 Comarcas da região sudeste da “Amazônia Legal”, assim 
descritos no item 3(abaixo).

3 | 	UM OLHAR SOBRE OS DADOS DA PESQUISA 

3.1	 A escrita jornalística na divulgação da violência contra mulher
O jornal de Notícias “Debate Carajás”, um periódico diário que divulga diversas 

questões sobre o cotidiano da cidade de Marabá e dos municípios (39) circunvizinhos 
localizados no sudeste da Amazônia Legal do Estado do Pará, propaga suas notícias 
através das mídias sociais com enunciados de cunho político, econômico, social e cultural. 
Nossa escolha como fonte de dados deve-se por interagir com um público diverso e ser 
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de alcance local e regional, assim possibilitando uma visão mais geral do fenômeno da 
violência contra mulher. No intuito de obtermos um panorama geral  do fenômeno num 
momento pandêmico de COVID-19, levantamos os dados (46) de ocorrência nos meses de 
dezembro/2020 a abril de 2021 e organizamos tabelas para devidas análises.

De acordo com a tabela 1 (abaixo) o maior número de litígio/motivação foi a 
ocorrência de violência doméstica com ameaça de morte (10%), seguido de estupro (6%), 
feminicídio (5%) e a violência urbana (5%), o restante ficou entre 3% e 1%  de ocorrências.       

           

Tabela Geral

LITÍGIO Motivação Tipos de Violência 
Taxa de 
Numero das 
Violência.

Suposto acidente de 
Trânsito Brigas motivadas por ciume Acidente de Trânsito 3%

Denuncia de Ameaça por 
arma de fogo Ameaça á esposa Denuncias de Arma de 

Fogo 3%

violência doméstica e 
ameaça de morte

Tentativa de denúncia por 
parte da vítima. Ciúme, 
Alcoolismo, ameaça

Violência Doméstica 10%

Inquérito Policial Feminicidio, Brigas, 
alcolismo e drogas. Inquérito Policial 2%

Homicidio Vingança Homícidio 3%

Estupro Estupro de menor, aborto 
realizado no hopital. Estupro 6%

Assalto e Estupro
Recapturação do acusado 
pelos crimes de assalto e 
estupro

Violência Urbana 5%

Denúncias de trabalho 
em situação análoga à 
escravidão

Denuncia deIdosa mantida 
em estado de escravidão 
dentro da casa dos patrões.

Feminicidio 5%

Feminicidio,crimes de 
lesão corporal e posse 
irregular de munições.

Interferência em uma briga 
de casal Exploração Sexual 2%

Vioência contra mulher Brigas em uma festa Festa Clandestina 1%

Homicídio qualificado. Negativa de autoria e de 
Clemência Assalto/Estupro 1%

Inquérito Policial Estupro, menina da luz ao 
bêbê. o bêbê morre. Trabalho A. Escravidão 1%

Acidente por 
Atropelamento Situação de alagamento Lesão Corporal 3%

tentativa de feminicídio, Relação abusiva Homícidio Qualificado 4%

supeito de estupro estupro Morte por afogamento 1%
Violencia domestica e 
lesão corporal Alcool Abandono de Incapaz 1%

Tabela 1 Notícias Debate Carajás  (Dez/2020 a jan/fev/mar/abr/2021).

Fonte: Elaborados pelos autores (2021).
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Em termos de cor/raça as vítimas que sofreram violência, 28% eram pardas, 9% 
Indígenas, 4% negras e 59 % não foram identificadas, Esse último resultado comprometeu, 
em parte, uma análise mais precisa dos resultados.Também foram feitas analises dentro do 
contexto da faixa etária das vítimas.

Gráfico 3 Faixa Etária.

Fonte: Elaborados pelos autores (2021).

As vítimas de maior número de ocorrência de violência (gráfico 3) foram as com faixa 
etária de 18 anos aos 29 anos, seguido de mulheres de 15 anos a 22 anos. Cabe ressaltar 
que os enunciados jornalísticos serviram como palco de representação das relações 
sociais e dos jogos de interesses de classes sociais detentoras dos meios de comunicação 
evidenciando noticias de ganhos de leitores e sua permanência pelos enunciados. Esse 
dando ênfase a ocorrência da evidência contra mulheres particularmente novas.
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Tabela 2 Dados gerais: Estado Civil, formação, Profissão.

Fonte: Elaborados pelo autores (2021).

A tabela 2 (acima) nos apresenta os dados das noticias jornalísticas, “Debate 
Carajás”, nos meses de dezembro/2020 a abril de 2021. Em 18 (dezoito) vítimas que 
sofreram violência, a variável “estado civil” não foi informado, mas houve 15 (quinze) 
vítimas casadas, 07 (sete) solteiras e 06 (seis) em união estável. No caso da formação 
vimos que também predominou a não informação, porém seguido de 11 (onze) mulheres 
com o ensino fundamental e, apenas 05 (cinco) com ensino médio. Na profissão vemos que 
o número não informado ainda foi maior, 35 (trinta e cinco) e, que o número de estudantes 
vítimas de violência no período foram 08 (oito).

Nesse análise vimos que informações como estado civil, formação e profissão, não 
foram aspectos importante nos enunciados jornalísticos, mas a notícia em si, no campo da 
violência, independente da vitima,o jornal enfatizou o ato com imagens fortes da violência 
e com produção discursiva e enunciados de interesse da população local, em sua maioria, 
“aceitos” e “legitimados” como acontecimento “corriqueiro”. Pois”, o capital simbólico 
(BOURDIEU, 2009) da esfera social jornalística, também exerce um poder na construção 
da realidade em sociedade.

3.2	 Os processos criminais num balanço sobre a violência contra a mulher 
Nas análises realizadas nos processos criminais da 3ª Vara Criminal da Comarca 

de Marabá-PA foram pesquisados trinta e cinco (35) processos entre os anos de 2015 a 
2019, período de estudo no primeiro semestre de 2021. Em relação a pesquisa em arquivos 
judiciários como fonte histórica, trata-se de um estudo que procurou analisar e demonstrar 
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de forma qualitativa e quantitativa a ocorrência da violência contra a mulher através de 
algumas variáveis: idade, estado civil, formação, profissão, no intuito de busca produzir um 
conhecimento científico numa perspectiva crítica sobre a temática “violência contra mulher” 
e tornar mais visível a ocorrência do fenômeno na região. 

No período estudado (2015 a 2019) houve maior ocorrência de violência contra 
mulher no ano de 2018 (11), seguido de 2017-2018 (10) e 2016 a 2017 (07), 2016 (02), o 
restante (05) foram ocorrências espaçadas nos anos. Anos subsequentes a  Lei 13.104 de 
2015 que qualificou o feminicídio com previsão no art. 121, §2o, VI, do Código Penal. Em 
nossa análise vimos que, embora timidamente, a mulher que sofreu algum tipo de violência 
passou a denunciar seu parceiro de abusos e ameaças de morte sofridas no decorrer 
de sua relação amorosa. Também percebemos que a maioria dos casos foram denúncias 
contra ameaça e crimes contra a liberdade pessoal.

 Fonte: Elaborados pelos autores (2021).

No Gráfico 4 (acima) vimos que as mulheres que mais sofreram violência foram 
de 15 a 18 anos sendo a mesma ocorrência em mulheres de 25 a 28 anos, seguidos por 
mulheres de 33 a 36 anos. O menor número seria foi de 81 anos. Logo a baixo termos a 
gráfico de estado Civil.
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Gráfico 5  Estado Civil.

Fonte: Elaborados pelos autores (2021).

Analisando o resultados do Estado Civil das vítimas, a maioria eram solteiras 40%, 
União Instável 29%, Viuva 3%, Casada, 17%, divorciada 3%, Sem informação 9%. No 
gráfico 6 (abaixo) veremos a formação da vítima que sofre violência. 

Gráfico 6  Grau de Formação da vítima.

Fonte: Elaborados pelos autores (2021).

Nesse caso, vemos que a maioria das vítimas que sofreu violência não possuía 
nenhum tipo de formação (31), poucas tinham o ensino médio (2) e, havia uma (01) 



 
Direito, política e sociedade Capítulo 6 60

estudante e uma (1) não alfabetizada. Alguns autores discorrem sobre a violência contra 
a mulher tornar-se público mais nas camadas médias, isso não significa que não ocorra 
nas classes mais alta, porém envolve outras razões para o caso não vir a público. Essa 
realidade vem mudando, tendo em vista, formações de organizações não governamentais, 
comunidades de bases, dentre outras se envolvendo e articulando formas de divulgação e 
empoderamento  dessa mulher nas diversas áreas da sociedade.

Gráfico 7 Profissão.

Fonte: Elaborados pelos autores (2021).

Em se tratando do exercício de alguma profissão que as mulheres que sofreram 
algum tipo de violência possuíam, a maioria dos dados estão indisponíveis nos respectivos 
processos (24), isso já nos revela um certo desinteresse pela sua atividade laboral, sendo 
a profissão do infrator destacada nos processos analisados. A maioria dessas mulheres 
exerceu a profissão de Ambulante, autônoma, cabeleireira, cobradora de ônibus, do lar, 
empresária, servidora pública e vendedora autônoma, cada uma (1) respectivamente. 
Porém, nos dados obtidos vimos a presença de três (03) mulheres classificadas como 
estudantes. Vale ressaltar que a faixa etária correspondeu de 15 a 28 anos.
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Motivação 
Ameaça (Crimes contra a liberdade pessoal) 6
Ameaça (Crimes contra a liberdade pessoal) , Violência Contra a Mulher por não 
aceitar o término do relacionamento. 9
Lesão Corporal e Ameaça em âmbito doméstico (Crimes contra a liberdade 
pessoal) 5
Lesão Corporal e Danos materiais (Teve seu veículo danificado) 3
Pertubação do Sossego , Ameaça - Violência Contra a Mulher - Medidas 
Protetivas 5
Sem indicamento do Réu 1
Violência Contra a Mulher por não aceitar o término do relacionamento, Lesão 
Corporal e Ameaça em âmbito doméstico (Crimes contra a liberdade pessoal) 1
Violência Contra a Mulher por não aceitar o término do relacionamento. 5
Total Geral 35

Tabela 3 Litígio/Motivação.

Fonte: Elaborados pelos autores (2021).

Percebemos que maior incidência Litígio/Motivação contra a Mulher” foi a ameaça 
(Crimes contra a liberdade pessoal); Violência Contra a Mulher por não aceitar o término 
do relacionamento, depois a ameaça (Crimes contra a liberdade pessoal); seguido de lesão 
corporal e ameaça em âmbito doméstico (Crimes contra a liberdade pessoal); perturbação 
do sossego; Ameaça - Violência Contra a Mulher - Medidas protetivas e Violência Contra a 
Mulher por não aceitar o término do relacionamento. 

Em relação aos resultados das sentenças os dados obtidos foram, em sua maioria, 
o descumprimento de medidas protetivas pelo acusado e/ou quando foi solicitado que 
o acusado se apresentasse de três em três meses no primeiro ano do deferido prazo e 
prestasse serviços à comunidade. Também houve a concessão de Liberdade Provisória 
mediante fiança, cujo pagamento foi realizado, sendo o “flagranteado” posto em liberdade 
em seguida. Assim como, teve concessão de Liberdade Provisória, sendo o flagranteado 
posto em liberdade, por retratação da vítima, contra as acusações, pois estava bêbado no 
dia da agressão. 

Quando não o acusado não foi intimado para cumprir Medidas Protetivas por faltar 
elementos mínimos e legítimos para sustentar qualquer das Medidas Protetetivas da Lei 
11.340/06. Houve casos em que o acusado foi intimado para cumprir Medidas Protetivas, 
mas depois houve a decisão da mulher em pedir a retirada da Medida Protetiva afirmando 
que teria, o acusado, mudado seu comportamento e reatando a relação. Outro caso, a  
vítima não apresentou testemunhas e não solicitou Medidas Protetivas, restando apenas, 
comprovado ofensa de integridade física. Por falta de provas, não prosseguiram com o 
Processo.
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4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
No período estudado, tanto na escrita jornalística quanto nos processos criminais 

do Fórum da Comarca de Marabá-PA vimos que a violência contra mulher é um fenômeno 
presente e constante na região do sudeste da Amazônia Legal. Assim como há ocorrência 
do fenômeno e seu crescimento no momento pandêmico de COVID-19 nesses cinco (05) 
meses de estudo. 

Dos resultados obtidos no levantamento realizado no jornal de Notícias “Debate 
Carajás” e nos processos criminais, vimos um número considerado de mulheres que 
sofreram violência, mas que em termos de sentença quase nada foi realizado contra o 
acusado, seja por questões de desconsiderarem as evidencias materiais, de testemunhas 
ou mesmo do próprio pedido da vítima na retirada das medidas protetivas no percurso 
do processo. São mulheres com faixa etária considerada jovem e que possuíam, em 
muitos casos, pouca escolaridade, embora algumas ainda estudassem. Assim como, 
eram dependentes de seus companheiros. Há um aumento considerável na ocorrência 
dos crimes contra mulher, principalmente no que diz respeito a ameaças (Crimes contra 
a liberdade pessoal), porém poucas mulheres denunciavam ou mesmo deixavam os seus 
companheiros. 

Ainda persiste a característica de uma sociedade patriarcal em que a violência 
contra a mulher torna-se algo quase “normal” prevalecendo a frase “[...] em briga de marido 
e mulher ninguém mete a colher” (grifo nosso) em que há direitos violados através do abuso 
tanto físico como emocional pela “pseudo autoridade” do homem, além da desigualdade 
profissional e, por fim, pelo seu próprio corpo, considerado objeto. O resultado legal e 
prático tem caminhado em passos lentos para resolver a questão, principalmente no 
período pandêmico (COVID-19) em que ocorrem altas taxas de feminicídio divulgados pela 
escrita jornalística ou em casos processuais da área criminal e/ou pela difusão estatísticas 
dos diversos órgãos do governo, além de algumas representatividades, organizações não 
governamentais que divulgam dados sobre a temática. Requer repensarmos a questão 
de maior fiscalização por parte dos órgãos responsáveis para coibir essa violência, assim 
como a propagação de campanhas interativas e intensivas coibindo a violência contra 
mulher.  
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